PROJETO DE LEI Nº         178   /01.

Ver Substitutivo à pág. 02

Dispõe sobre a autorização de celebração de convênio entre Prefeitura Municipal, o Centro Universitário de Araraquara - UNIARA e demais entidades interessadas que atuam na área de Educação Ambiental e dá outras providências.
Artigo 1º- O Executivo fica autorizado a firmar convênio com o Centro Universitário de Araraquara – UNIARA e demais entidades interessadas, objetivando introduzir programas de Educação Ambiental na rede de ensino formal e no ensino não formal.

Artigo 2º- O CEAM – Centro de Estudos Ambientais da Uniara ou outras entidades que atuam na área, entrarão em entendimentos com a Secretaria Municipal de Educação e com a Coordenadoria do Meio Ambiente da administração municipal para viabilizar a forma de se por em prática o programa de Educação Ambiental;

Artigo 3º - Caberá ao Centro Universitário de Araraquara – UNIARA ou a outras entidades interessadas, organizar programas de atividades de Educação Ambiental envolvendo pesquisadores, alunos da graduação e de pós-graduação.

Artigo 4º- Caberá à Prefeitura, através da Secretaria Municipal da Educação e da Coordenadoria do Meio Ambiente, determinar a operacionalização de tal programa na rede de ensino formal e no ensino não formal.


Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.


Artigo 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de Sessões, 22 de outubro de 2001.
VERA LÚCIA SILVEIRA BOTTA FERRANTE

                                      Vereadora

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº         178   /01.

Dispõe sobre a autorização de celebração de convênio entre Prefeitura Municipal e  entidades interessadas que atuam na área de Educação Ambiental e dá outras providências.
Artigo 1º- O Executivo fica autorizado a firmar convênio com entidades interessadas, objetivando introduzir programas de Educação Ambiental na rede de ensino formal e no ensino não formal.

Artigo 2º- As entidades interessadas que atuam na área mencionada no artigo 1º desta lei, entrarão em entendimentos com a Secretaria Municipal de Educação e com a Coordenadoria do Meio Ambiente da administração municipal, para viabilizar a forma de se por em prática o programa de Educação Ambiental.

Artigo 3º - Caberá as entidades interessadas que firmarem convênio com o Município, organizar programas de atividades de Educação Ambiental envolvendo pesquisadores, alunos da graduação e de pós-graduação.

Artigo 4º- Caberá à Prefeitura, através da Secretaria Municipal da Educação e da Coordenadoria do Meio Ambiente, determinar a operacionalização de tal programa na rede de ensino formal e no ensino não formal.


Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.


Artigo 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de Sessões, 03 de dezembro de 2001.
VERA LÚCIA SILVEIRA BOTTA FERRANTE

                                       Vereadora

